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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULO 

ÔNIBUS PARA ESTRUTURAR A REDE DE PROTEÇÃO 

SOCIOASSISTENCIAL VISANDO APRIMORAR O ATENDIMENTO 

REALIZADO AOS USUÁRIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DE PATIS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM QTD UN DESCRITIVO 

 01   01 UND 

Veículo tipo ônibus com acessibilidade, zero quilômetro, com capacidade 

mínima para 34 lugares + 01 motorista + 3 (três) passageiros em cadeiras de 

rodas; com adaptação constituída plataforma elevatória veicular para cadeira 

de rodas com acionamento por controle remoto instalado na porta lateral, 

elevação com sistema elétrico e/ou hidráulico, capacidade de carga mínima 

de 250 kg, sistema manual de emergência p/ o acionamento em caso de falha 

do sistema principal de acionamento, para embarque e desembarque de 

pessoa com deficiência, ou com mobilidade reduzida; conjunto de fixadores 

instalados no assoalho do veículo p/ a fixação da cadeira de rodas ou local 

especifico para cadeirante; motorização mínima de 150 cv; teto alto; cinto de 

segurança para todos os passageiros e motorista, opcional cortinas nas 

janelas, direção hidráulica e/ou elétrica, piso antiderrapante, protetor de 

reservatórios de combustível e ARLA 32, faróis de neblina, opcional sistema 

antitombamento, sensor de ré com opcional de câmera, sistema de bloqueio 

de porta(s), porta(s) com dispositivo antiesmagamento, saídas de emergência 

nas janelas laterais, teto e porta, cor branca com padronização visual do 

Ministério da Cidadania; combustível diesel ou biodiesel; ar condicionado, 

todos itens obrigatórios, conforme legislação vigente; garantia mínima de 24 

(vinte quatro) meses.  

 

1.1. 1.2.Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Arts. 8º e 9º do Decreto Municipal 885, de 30 de Março de 2023.  

 

 

    (...) 
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Art. 8º O catálogo eletrônico de que trata o §1º do artigo 19 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, será o editado pelo Poder Executivo 

Federal.  

 

Art. 9º Considera-se bens de luxo para os fins do disposto no artigo 20 

da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 aqueles previstos no Decreto 

Federal nº 10.818/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, contados da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

1.5. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. O objeto da 

contratação consta das informações básicas desse termo de referência. 

SUBCONTRATAÇÃO 

1.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CONDIÇÕES DE ENTREGA 

1.7. O prazo de entrega do bem é de até 120 (Cento e vinte) dias, contados data de 

recebimento pela empresa, em remessa única.  

1.8. O objeto deste termo deverá ser entregue mediante nota de empenho e Ordem de 

Fornecimento (OF), em uma única parcela, com entrega técnica, no seguinte endereço: 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social localizada na Rua Nossa Senhora 

Aparecida, S/N,  | Santana | CEP: 39.378-000  - PATIS-MG | Telefone: (38) 3239-8126.   

1.9. O veículo, objeto deste Termo, deverá ser entregue no prazo e local indicado, 

totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data previamente agendada 

onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhados por servidor 

designado pela administração municipal. 

1.10. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

1.11. O veículo entregue deverá estar em conformidade com as normas em sua versão 

mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme 

descrição do Contrato.  
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1.12. A Contratada é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante.  

1.13. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 

indiretamente do fornecimento do objeto deste termo, correrão por conta exclusiva da 

Contratada. 

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

1.14. Garantia: A contratada fica obrigada a garantir a qualidade do veículo contra 

defeitos mecânicos pelo período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, fornecendo os 

respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para 

operação do sistema, se necessário.  

1.15. Os veículos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do 

recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente 

comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias 

do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este 

prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela 

concessionária, dentro do período supracitado.  

1.16.  A licitante vencedora, deverá: Comprovar que dispõe de assistência técnica 

autorizada, a uma distância da sede do município de Patis de 600 km, para manutenção 

da garantia de fábrica da máquina, para fins de economicidade quando da sua 

manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, 

instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada 

1.17. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante.  

1.18. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas.  

1.19. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.  

1.20. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento.  

1.21. Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (Quinze) dias úteis, contados a 
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partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela 

Contratada ou pela assistência técnica autorizada.  

1.22. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

da Contratada, aceita pela Contratante.  

1.23. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pela Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

1.24. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

da Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do 

bem.  

1.25. O custo referente ao transporte do bem coberto pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada.  

1.26. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 

vigência contratual. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1.27. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

1.28. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

1.29. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

1.30. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

1.31. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

1.32. FISCALIZAÇÃO 

1.33. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato dessa municipalidade, ou pelos respectivos substitutos conforme previsões da  

Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

1.34. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

1.34.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

1.34.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

1.34.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

1.34.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

1.34.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

1.35. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

1.35.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

GESTOR DO CONTRATO 

1.36. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

1.37. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

1.38. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

1.39. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

1.40. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

1.41. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

1.42. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

RECEBIMENTO 

1.43. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

1.44. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

1.45. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

1.46. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

1.47. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

1.48. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

LIQUIDAÇÃO 

1.49. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

1.50. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

1.50.1. o prazo de validade; 

1.50.2. a data da emissão;  
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1.50.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

1.50.4. o período respectivo de execução do contrato;  

1.50.5. o valor a pagar; e  

1.50.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.51.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

1.52.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

PRAZO DE PAGAMENTO 

1.53. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

FORMA DE PAGAMENTO 

1.54. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

1.55. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

1.56. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

1.57. A antencipação de pagamento não se aplica ao objeto deste termo.  

CESSÃO DE CRÉDITO 

1.58. A cessão de crédito não será aplicada a essa contratação.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


                        SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SOCIAL                                      Email: assistenciasocial@patis.mg.gov.br 

                                                    Telefone: (38) 3239-8126 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  

Rua Nossa Senhora Aparecida, S/N | Santana | CEP: 39.378-000 

PATIS-MG | Telefax: (38) 3239-8126  

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

1.59. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  

FORMA DE FORNECIMENTO 

1.60. O fornecimento do objeto será na forma INTEGRAL.  

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

1.61. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

1.62. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.63. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

1.64. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.65. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020. 

1.66. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.67. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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1.68. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.69. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

1.70. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

1.71. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.72. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.73. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do 

fornecedor,  na forma da lei 

1.74. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva da sua sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

1.75. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).  

 

Documentação Complementar e Declarações para Apresentação   

1.76. Quanto a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

1.77. Quanto ao enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

1.78. Quanto ao pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do processo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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1.79. Quanto ao cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, se couber;  

1.80. Quanto ao  cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021 (Não emprega menor); e 

1.81. Quanto a sua proposta econômica compreender a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas, de que trata o Art. 63, §1º da Lei Federal 14.133, 

de 2021. 

1.82.  Apresentação dos documentos referente ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), apresentar as certidões negativas de inidoneidade e de 

impedimento, conforme disposto no Art. 91, § 4º da Lei Federal 14.133/2021 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).   

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.83. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso
1
 e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.  

1.84. O valor unitário de pesquisa de mercado não será divulgado nesse termo. Após a 

fase de lances a pesquisa de mercado com o preço médio ficará à disposição dos 

licitantes interessados em fazer vistas.  

1.85. JUSTIFICATIVA DO ORÇAMENTO SIGILOSO: Essa medida foi adotada 

mediante interesse público onde a divulgação antecipada dos preços estimados pela 

administração nos editais não se mostra vantajosa. Tal medida foi embasada ainda no 

Acórdão 903/2019 do TCU.  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS  

1.86. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento dessa municipalidade. 

1.87. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

FICHA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  FONTE DE 

RECURSOS 

RECURSO                                                            
1 TCU. Acórdão 2989/2018-Plenário. Representação. Relator Min. Walton Alencar Rodrigues. Sessão de 

Julgamento em 12.12.2018. Enunciado: “Não é obrigatória a divulgação dos preços unitários no edital do 

pregão, mesmo quando eles forem utilizados como critério de aceitabilidade das propostas.” Consultar 

também:TCU - Acórdão nº 394/2009-Plenário; TCU - Acórdão nº 1513/2013-Plenário. 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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0553 07.02.01.08.122.004.3037.4.4.90.52.00 1500000000 

0554 07.02.01.08.122.004.3037.4.4.90.52.00 1660000000 

 

1.88. As despesas oriundas da futura contratação ocorrerão com recursos de Emenda 

Parlamentar - Programação nº 314795620230002 aprovado pelo Conselho de 

Assistência Social de Patis / Portaria MC nº 580 de 31/12/2020, bem como recursos 

Próprios dessa Municipalidade. 

 

 

Patis-MG, 08 de Novembro de 2023. 

(Data de emissão do TR) 

 

 

JÉSSICA NOYRENA BORGES BATISTA 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

 


